
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2475338 - RS(2023/0363693-8)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : BARCAROLLO POSTOS DE COMBUSTÍVEIS LTDA
ADVOGADOS : JOSUÉ ANTONIO DE MORAES - RS028448

RAFAEL FOGAÇA - RS050798
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : ELOI CONTINI - RS035912

EMENTA

DIREITO PRIVADO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JUROS
REMUNERATÓRIOS E COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA E CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA.
AGRAVO CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial por ausência de impugnação direta e específica dos fundamentos sobre
juros remuneratórios, com incidência da Súmula n. 283 do STF, e por estar em
conformidade com o Tema 52 do STJ (comissão de permanência).
2. A controvérsia decorre de apelação cível em embargos à monitória, discutindo a
revisão de juros remuneratórios, capitalização e comissão de permanência.
3. A Corte de origem deu parcial provimento à apelação, mantendo os juros
remuneratórios como pactuados, afastando a capitalização por ausência de
contratação expressa e admitindo a comissão de permanência, se pactuada e sem
cumulação com correção monetária, juros remuneratórios, juros moratórios e
multa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há quatro questões em discussão: (i) saber se os juros remuneratórios devem ser
limitados a 12% ao ano com base nos arts. 1º e 4º do Decreto n. ; (ii)22.626/33
saber se há relação de consumo e nulidade de cláusulas com base nos arts. 46 e 51,
IV, § 1º, III, da ; (iii) saber se os juros devem observar o  do Lei n. 8.078/90  art. 406
Código Civil; e (iv) saber se, nos mútuos para fins econômicos, o  do art. 591
Código Civil limita os juros a 12% ao ano e se é ilegal a comissão de permanência.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. Não se conhecem as alegadas violações ao Código de Defesa do Consumidor
por ausência de impugnação específica dos fundamentos do acórdão recorrido,
incidindo a Súmula n. 283 do STF.

Documento eletrônico VDA56661418 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 12/05/2026 16:33:40
Publicação no DJEN/CNJ de 14/05/2026. Código de Controle do Documento: c2b9dc1d-935a-44ce-8a0c-821fb0ec1e34



6. Quanto à limitação dos juros a 12% ao ano, o entendimento consolidado no
 afasta a aplicação da Lei de Usura às instituiçõesREsp n. 1.061.530/RS

financeiras, considera que a estipulação acima de 12% não indica abusividade por
si e reconhece a inaplicabilidade dos arts. 591  406 do CC aos jurosc/c
remuneratórios, razão pela qual incide a Súmula n. 83 do STJ.

7. Sobre a comissão de permanência, não cabe agravo ou qualquer outro recurso
para o Superior Tribunal de Justiça contra decisão do Tribunal de origem que nega
seguimento ao recurso especial, sendo cabível apenas o agravo interno na instância
de origem. Inteligência dos arts. arts. 1.030, I, , e 1.040, I do CPC. b

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo em recurso especial conhecido em parte e desprovido.

Tese de julgamento: 1. Incide a Súmula n. 283 do STF quando não há impugnação
específica dos fundamentos do acórdão recorrido sobre a inaplicabilidade do CDC.
2. Incide a Súmula n. 83 do STJ, pois as instituições financeiras não se sujeitam à
Lei de Usura, juros acima de 12% ao ano não são abusivos por si, e são
inaplicáveis os arts. 591  406 do CC aos juros remuneratórios. 3. Sobre ac/c
comissão de permanência, não cabe agravo ou qualquer outro recurso para o
Superior Tribunal de Justiça contra decisão do Tribunal de origem que nega
seguimento ao recurso especial, sendo cabível apenas o agravo interno na instância
de origem. Inteligência dos arts. arts. 1.030, I, , e 1.040, I do CPC b .

 Decreto n.  arts. 1º e 4º;Dispositivos relevantes citados: 22.626/33,  Lei n. 8.078/90
, arts. 46 e 51, § 1º, III e IV; CC, arts. 406 e 591; CPC,  §§ 2 e 11. art. 85,

 STF, Súmula n. 283; STJ, Súmulas n. 83, 294,Jurisprudência relevante citada:
296 e 472; STJ, Recurso especial n.  relatora Ministra Nancy1.061.530/RS,
Andrighi, Segunda Seção, julgado em 22/10/2008.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento 05/05/2026  11/05/2026,
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .11 de maio de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AGRAVANTE : BARCAROLLO POSTOS DE COMBUSTÍVEIS LTDA
ADVOGADOS : JOSUÉ ANTONIO DE MORAES - RS028448
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EMENTA

DIREITO PRIVADO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JUROS
REMUNERATÓRIOS E COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA E CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA.
AGRAVO CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial por ausência de impugnação direta e específica dos fundamentos sobre
juros remuneratórios, com incidência da Súmula n. 283 do STF, e por estar em
conformidade com o Tema 52 do STJ (comissão de permanência).
2. A controvérsia decorre de apelação cível em embargos à monitória, discutindo a
revisão de juros remuneratórios, capitalização e comissão de permanência.
3. A Corte de origem deu parcial provimento à apelação, mantendo os juros
remuneratórios como pactuados, afastando a capitalização por ausência de
contratação expressa e admitindo a comissão de permanência, se pactuada e sem
cumulação com correção monetária, juros remuneratórios, juros moratórios e
multa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há quatro questões em discussão: (i) saber se os juros remuneratórios devem ser
limitados a 12% ao ano com base nos arts. 1º e 4º do Decreto n. ; (ii)22.626/33
saber se há relação de consumo e nulidade de cláusulas com base nos arts. 46 e 51,
IV, § 1º, III, da  (iii) saber se os juros devem observar o  do Lei n. 8.078/90;  art. 406
Código Civil; e (iv) saber se, nos mútuos para fins econômicos, o  do art. 591
Código Civil limita os juros a 12% ao ano e se é ilegal a comissão de permanência.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. Não se conhecem as alegadas violações ao Código de Defesa do Consumidor
por ausência de impugnação específica dos fundamentos do acórdão recorrido,
incidindo a Súmula n. 283 do STF.
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6. Quanto à limitação dos juros a 12% ao ano, o entendimento consolidado no
 afasta a aplicação da Lei de Usura às instituiçõesREsp n. 1.061.530/RS

financeiras, considera que a estipulação acima de 12% não indica abusividade por
si e reconhece a inaplicabilidade dos arts. 591  406 do CC aos jurosc/c
remuneratórios, razão pela qual incide a Súmula n. 83 do STJ.

7. Sobre a comissão de permanência, não cabe agravo ou qualquer outro recurso
para o Superior Tribunal de Justiça contra decisão do Tribunal de origem que nega
seguimento ao recurso especial, sendo cabível apenas o agravo interno na instância
de origem. Inteligência dos arts. arts. 1.030, I, , e 1.040, I do CPC. b

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo em recurso especial conhecido em parte e desprovido.

Tese de julgamento: 1. Incide a Súmula n. 283 do STF quando não há impugnação
específica dos fundamentos do acórdão recorrido sobre a inaplicabilidade do CDC.
2. Incide a Súmula n. 83 do STJ, pois as instituições financeiras não se sujeitam à
Lei de Usura, juros acima de 12% ao ano não são abusivos por si, e são
inaplicáveis os arts. 591  406 do CC aos juros remuneratórios. 3. Sobre ac/c
comissão de permanência, não cabe agravo ou qualquer outro recurso para o
Superior Tribunal de Justiça contra decisão do Tribunal de origem que nega
seguimento ao recurso especial, sendo cabível apenas o agravo interno na instância
de origem. Inteligência dos arts. arts. 1.030, I, , e 1.040, I do CPC b .

 Decreto n.  arts. 1º e 4º;Dispositivos relevantes citados: 22.626/33,  Lei n. 8.078/90,
arts. 46 e 51, § 1º, III e IV; CC, arts. 406 e 591; CPC,  §§ 2 e 11. art. 85,

 STF, Súmula n. 283; STJ, Súmulas n. 83, 294,Jurisprudência relevante citada:
296 e 472; STJ, Recurso especial n.  relatora Ministra Nancy1.061.530/RS,
Andrighi, Segunda Seção, julgado em 22/10/2008.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por BARCAROLLO

POSTOS DE COMBUSTÍVEIS LTDA contra a decisão que inadmitiu o recurso

especial com fundamento na ausência de impugnação direta e específica dos

fundamentos do acórdão quanto aos juros remuneratórios, pela incidência da

Súmula n. 283 do STF, e pela conformidade da decisão recorrida com o Tema n.

52 do STJ no ponto referente à comissão de permanência (fls. 267-272).

Alega o agravante que os pressupostos de admissibilidade do recurso

especial foram atendidos.

Documento eletrônico VDA55646745 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 06/04/2026 20:00:39
Código de Controle do Documento: 21965493-fb7e-471f-82d9-4e35c4155f55



Na contraminuta, a parte agravada aduz que o agravo é desprovido de

fundamentos e busca rediscutir questões preclusas, requer a improcedência e a

manutenção da decisão pelos próprios fundamentos, com o não provimento do

agravo (fls. 286-288).

O recurso especial interposto com fundamento no  III, a, da art. 105,

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio

Grande do Sul em apelação cível nos autos de pagamento.

O julgado foi assim ementado (fls. 234-235).

APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À MONITÓRIA. PESSOA JURÍDICA.

JUROS REMUNERATÓRIOS. O STJ TEM MITIGADO A TEORIA FINALISTA

PARA AUTORIZAR A INCIDÊNCIA DO CÓDIGO DE DEFESA DO

CONSUMIDOR NAS HIPÓTESES EM QUE A PARTE (PESSOA FÍSICA OU

JURÍDICA), EMBORA NÃO SEJA TECNICAMENTE A DESTINATÁRIA

FINAL DO PRODUTO OU SERVIÇO, SE APRESENTA EM SITUAÇÃO DE

VULNERABILIDADE. NO CASO, EM SE TRATANDO DE SOCIEDADE DE

RESPONSABILIDADE LIMITADA, NÃO SE PRESUME A

VULNERABILIDADE. AFASTANDO A INCIDÊNCIA DAQUELE DIPLOMA

LEGAL, PARA FINS DE REVISÃO DOS JUROS REMUNERATÓRIOS, QUE

DEVEM SER MANTIDOS COMO PACTUADOS. CAPITALIZAÇÃO DOS

JUROS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA CONTRATAÇÃO EXPRESSA E

DOS PERCENTUAIS DE JUROS MENAIS, O QUE AFASTA SUA

INCIDÊNCIA EM QUALQUER PERIODICIDADE. PRECEDENTE DO STJ.

COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. LICITUDE DA COBRANÇA DESDE QUE

PACTUADA E NÃO CUMULADA COM A CORREÇÃO MONETÁRIA, JUROS

REMUNERATÓRIOS, JUROS MORATÓRIOS E MULTA. SÚMULAS N.º 294,

296 E 472 DO STJ. EXISTÊNCIA DE PACTUAÇÃO EXPRESSA.
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POSSIBILIDADE DE COBRANÇA SEM A CUMULAÇÃO COM OS

ENCARGOS MORATÓRIOS.

APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA. UNÂNIME.

Não foram opostos embargos de declaração.

No recurso especial, a parte aponta violação dos seguintes artigos:

a) 1º e 4º do Decreto  porquanto sustenta a limitação legal dos juros a22.626/33,

12% ao ano e afirma ser vedada a estipulação de taxas superiores ao dobro da taxa

legal, de modo que os juros remuneratórios contratados são abusivos (fls. 244-247);

b)  46, 51, IV, § 1º, III, porque a relação é de consumo, o contrato Lei n. 8.078/90,

não vinculou a recorrente por ausência de prévio conhecimento das condições e as

cláusulas impuseram desvantagem exagerada ao consumidor, devendo ser

reputadas nulas (fls. 244-247);

c) Código Civil, 406, visto que os juros devem observar a taxa em vigor para a

mora de tributos federais, não podendo ultrapassar 12% ao ano quando não

convencionados adequadamente (fls. 246-247); e

d) Código Civil, 591, pois, nos mútuos para fins econômicos, os juros, sob pena de

redução, não podem exceder a taxa do  sendo ilícita a cobrança acima de art. 406,

12% ao ano e devendo ser afastada a comissão de permanência (fls. 246-247).

Requer o provimento do recurso, para que se limitem os juros

remuneratórios a 12% ao ano, se reconheça a ilegalidade da comissão de

permanência e se reforme o acórdão recorrido, com a inversão do ônus

sucumbencial (fls. 244-247).

Nas contrarrazões, a parte recorrida aduz que o recurso especial não

atende aos requisitos de admissibilidade, aponta a ausência de prequestionamento

das matérias federais com incidência das Súmulas n. 282 e 356 do STF e da

Súmula n. 211 do STJ, a deficiência de fundamentação com aplicação da Súmula
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n. 284 do STF, o descumprimento do cotejo analítico para a alínea (itálico c) e a

consonância do acórdão recorrido com a jurisprudência do STJ, com aplicação da

Súmula n. 83 do STJ, além da vedação ao reexame de provas pelas Súmulas n. 5 e

7 do STJ, e requer o não conhecimento e o desprovimento do recurso (fls. 256-

263).

É o relatório. 

 

VOTO

Dos juros remuneratórios

O agravante sustenta haver violação a um série de dispositivos (1º e 4º

do Decreto ; arts. 406 e 591 do Código Civil; 46, 51, IV, § 1º, III, do22.626/33

, sob o argumento de que deve haver Código de Defesa do Consumidor) limitação

legal dos juros a 12% ao ano, vedada a estipulação de taxas superiores ao dobro da

taxa legal.

Não conheço das alegadas violações ao Código de Defesa do

Consumidor, tendo em vista que o acórdão recorrido assentou a ausência de

demonstração de que o empréstimo bancário não tenha afinidade com a atividade

da pessoa jurídica e de que seja ela a destinatária final do produto,

descaracterizando a relação de consumo, não tendo o agravante impugnado,

especificamente, aos fundamentos do acórdão recorrido. Assim, incide o óbice da

Súmula 283 do Supremo Tribunal Federal.

Quanto à alegada violação aos demais dispositivos legais, o fundamento

trazido foi a suposta obrigação de limitação dos juros remuneratórios a 12% ao

ano. Não se discute abusividade com fulcro em razão de fixação acima de taxa

média do mercado.
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Assim, verifico que o tribunal  decidira em consonância com a a quo

jurisprudência pacificada desta Corte Superior. A Segunda Seção do STJ, no

Recurso Especial n.  processado segundo 1.061.530/RS, o rito previsto no - art. 543

C do CPC de 1973, consolidou o entendimento de que as instituições financeiras

não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios estipulados na Lei de Usura;

de que aos contratos de mútuo bancário não se aplicam as disposições do   art. 591,

 o  c/c  art. 406, ambos do CC de 2002; e de que a estipulação de juros

remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade.

Transcrevo:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO REVISIONAL DE CLÁUSULAS DE CONTRATO BANCÁRIO.
INCIDENTE DE PROCESSO REPETITIVO. JUROS REMUNERATÓRIOS.
CONFIGURAÇÃO DA MORA. JUROS MORATÓRIOS. 

 EM CADASTRO DE INADIMPLENTES.INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO
DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO. DELIMITAÇÃO DO JULGAMENTO

Constatada a multiplicidade de recursos com fundamento em idêntica questão de
direito, foi instaurado o incidente de processo repetitivo referente aos contratos
bancários subordinados ao Código de Defesa do Consumidor, nos termos da ADI n.º
2.591-1. Exceto: cédulas de crédito rural, industrial, bancária e comercial; contratos
celebrados por cooperativas de crédito; contratos regidos pelo Sistema Financeiro de
Habitação, bem como os de crédito consignado.

Para os efeitos do § 7º do -C do CPC, a questão de direito idêntica, art. 543
além de estar selecionada na decisão que instaurou o incidente de processo
repetitivo, deve ter sido expressamente debatida no acórdão recorrido e nas razões
do recurso especial, preenchendo todos os requisitos de admissibilidade.

Neste julgamento, os requisitos específicos do incidente foram verificados
quanto às seguintes questões: i) juros remuneratórios; ii) configuração da mora; iii)
juros moratórios; iv)  em cadastro de inadimplentes e v)inscrição/manutenção
disposições de ofício.

PRELIMINAR O Parecer do MPF opinou pela suspensão do recurso até o
julgamento definitivo da ADI  Preliminar rejeitada ante a presunção de2.316/DF.
constitucionalidade do º da MP n.º  reeditada sob o n.º  art. 5 1.963-17/00,

 I - JULGAMENTO DAS QUESTÕES IDÊNTICAS QUE2.170-36/01.
CARACTERIZAM A MULTIPLICIDADE. ORIENTAÇÃO 1 - JUROS
REMUNERATÓRIOS a) As instituições financeiras não se sujeitam à
limitação dos juros remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 

),  b) A estipulação de juros remuneratórios22.626/33  Súmula 596/STF;
superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade; c) São inaplicáveis
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aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as disposições do
  o  do ; d) É admitida a revisão das taxas de jurosart. 591 c/c  art. 406 CC/02

remuneratórios em situações excepcionais, desde que caracterizada a relação
de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em
desvantagem exagerada ?  §1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, art. 51,
ante às peculiaridades do julgamento em concreto.

(...)
II- JULGAMENTO DO RECURSO REPRESENTATIVO (

 A menção a artigo de lei, sem a demonstração das razões deREsp 1.061.530/RS)
inconformidade, impõe o não-conhecimento do recurso especial, em razão da sua
deficiente fundamentação. Incidência da Súmula 284/STF.

O recurso especial não constitui via adequada para o exame de temas
constitucionais, sob pena de usurpação da competência do STF.

Devem ser decotadas as disposições de ofício realizadas pelo acórdão
recorrido.

Os juros remuneratórios contratados encontram-se no limite que esta Corte
tem considerado razoável e, sob a ótica do Direito do Consumidor, não merecem ser
revistos, porquanto não demonstrada a onerosidade excessiva na hipótese.

Verificada a cobrança de encargo abusivo no período da normalidade
contratual, resta descaracterizada a mora do devedor.

Afastada a mora: i) é ilegal o envio de dados do consumidor para quaisquer
cadastros de inadimplência; ii) deve o consumidor permanecer na posse do bem
alienado fiduciariamente e iii) não se admite o protesto do título representativo da
dívida.

Não há qualquer vedação legal à efetivação de depósitos parciais, segundo o
que a parte entende devido.

Não se conhece do recurso quanto à comissão de permanência, pois deficiente
o fundamento no tocante à alínea "a" do permissivo constitucional e também pelo
fato de o dissídio jurisprudencial não ter sido comprovado, mediante a realização do
cotejo entre os julgados tidos como divergentes. Vencidos quanto ao conhecimento
do recurso a Min. Relatora e o Min. Carlos Fernando Mathias.

Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, provido, para declarar
a legalidade da cobrança dos juros remuneratórios, como pactuados, e ainda decotar
do julgamento as disposições de ofício.

Ônus sucumbenciais redistribuídos.
(  relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção,REsp n. 1.061.530/RS,

julgado em  DJe de ) 22/10/2008,  10/3/2009.

Incide, no caso, portanto, o óbice da Súmula 83/STJ.

Dispositivo

Ante o exposto, . conheço em parte do agravo e nego-lhe provimento
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Nos termos do § 11 do  do CPC, majoro, em 2% sobre o valor já art. 85

arbitrado nas instâncias de origem, os honorários advocatícios em desfavor da

parte ora recorrente, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos no

§ 2º do referido artigo e ressalvada eventual concessão de gratuidade de justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.475.338 / RS
Número Registro: 2023/0363693-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00087349420188210018 50004103020188210018 87349420188210018

Sessão Virtual de  a 05/05/2026  11/05/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BARCAROLLO POSTOS DE COMBUSTÍVEIS LTDA
ADVOGADOS : JOSUÉ ANTONIO DE MORAES - RS028448

RAFAEL FOGAÇA - RS050798
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : ELOI CONTINI - RS035912

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ADIMPLEMENTO E EXTINÇÃO - 
PAGAMENTO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos05/05/2026  11/05/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís

Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 11 de maio de 2026
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